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PROCESSO CEE N.º: 394/01

INTERESSADA         : Diretoria de Ensino Centro Sul

ASSUNTO                 : Consulta sobre cursos de especialização

RELATOR                  : Cons. Francisco de Moraes

PARECER CEE Nº       497/2002     CEB    Aprovado em 20-11-2002

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Dirigente Regional de Ensino da DE Centro Sul consulta este Conselho sobre a possibilidade de oferta de curso de Especialização em Atendimento Pré-Hospitalar e em Traumato-Ortopedia e Gesso para profissionais qualificados como Auxiliar de Enfermagem (fls. 02). 

A requerente cita os Pareceres CEE Nº 291/00 e 294/00, os quais estabelecem que os cursos de especialização em Imobilizações Ortopédicas, Gesso e Unidade de Terapia Intensiva devem ser oferecidos apenas a pessoas já habilitadas como Técnico em Enfermagem.

1.2. APRECIAÇÃO

2.1. - A Resolução CNE/CEB Nº 04/99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, dispõe no Art. 7º, § 2º: 

“Poderão ser organizados cursos de especialização de nível técnico, vinculados a determinada qualificação ou habilitação profissional, para o atendimento de demandas específicas.” (g.g.n.n.)

O Parecer CNE/CEB Nº 16/99, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, estabelece no item 7:

“A educação profissional de nível técnico abrange, ainda, cursos ou módulos complementares de especialização, aperfeiçoamento e atualização de pessoal já qualificado ou habilitado nesse nível de educação profissional. São formas de complementação da própria qualificação ou habilitação profissional de nível médio, intimamente vinculadas às exigências e realidades do mercado de trabalho.” 

A Indicação CEE Nº 08/2000, que dispõe sobre as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, define no ítem 10:

“A Educação Profissional de Nível Técnico abrange tanto a habilitação profissional (...) quanto as qualificações profissionais iniciais ou intermediárias – organizadas de forma independente ou como etapas ou módulos – e a especialização profissional, presente no itinerário de profissionalização como pós-técnico de nível médio.”  (g.g.n.n.)

No item 10.3, a mesma Indicação diz:

“10.3 - A especialização profissional nesse nível (nível técnico) complementa a habilitação ou qualificação profissional desse nível e deve apresentar-se como intimamente vinculada às exigências e realidade do mundo do trabalho. Ela só pode ser oferecida a quem já tenha sido comprovadamente qualificado ou habilitado na área ou ocupação profissional específica.” (g.g.n.n.)

“11. Quaisquer dos cursos de Educação Profissional de Nível Técnico (habilitação, qualificação ou especialização) deverão ter como referência básica em seu planejamento e organização curricular o perfil profissional de conclusão, definindo com clareza qual o profissional que se deseja qualificar (...), habilitar ou especializar.”  (g.g.n.n.)
“12.3. Os certificados de Especialização Profissional, além de explicitarem claramente a especialidade certificada e o correspondente título profissional, deverão explicitar sua referência à Qualificação Profissional de Nível Técnico ou à Habilitação Profissional Técnica à que se vincula” . (g.g.n.n.) 

“12.4. – No caso das ocupações regulamentadas ou fiscalizadas será necessário explicitar o título oficial da ocupação, bem como registrar, inclusive, as competências constituídas e necessárias para o cumprimento das atribuições funcionais legalmente previstas para o seu exercício profissional.” 

O item 14 da mesma Indicação normatiza os pedidos de autorização de funcionamento de cursos de especialização, cujos Planos de Curso devem ser submetidos à aprovação do órgão próprio do sistema. 

2.2. – Do acima exposto, observa-se que os cursos de especialização podem ser direcionados tanto para os concluintes de cursos de Qualificação Profissional de nível técnico como para os já possuem uma Habilitação Profissional de Técnico. Os Planos de Curso de Especialização deverão, ainda, ser “vinculados a determinada qualificação ou habilitação profissional, para o atendimento de demandas específicas”, conforme dispõe o dispõe no Art. 7º, § 2º da Resolução CNE/CEB Nº 04/99. (g.g.n.n.)

No que concerne à área da Saúde, cujo exercício profissional é regulamentado pelo Decreto Lei nº 94.406/87, os respectivos Planos de Curso deverão “explicitar o título oficial da ocupação” e registrar “as competências constituídas e necessárias para o cumprimento das atribuições funcionais legalmente previstas”, conforme dispõe o item 12.4 da Indicação CEE Nº 08/2000, acima transcrito. (g.g.n.n.) 

A análise técnica dos Planos de curso de especialização destinados a Auxiliares de Enfermagem, com vistas a uma possível aprovação, deve fundamentar-se na avaliação da congruência entre o perfil do profissional qualificado, nos termos da legislação que regulamenta a profissão, e o perfil de conclusão proposto para o curso de especialização. Em outras palavras, para que seja aprovado um curso de especialização para Auxiliares de Enfermagem, o respectivo Plano de Curso deve restringir-se a desenvolver competências contempladas no campo de atuação desse profissional, sem invadir áreas de atribuições restritas a níveis profissionais mais elevados e abrangentes.  Além dessa congruência e da vinculação explícita do Curso de Especialização a uma Qualificação Profissional ou a uma Habilitação Profissional de nível técnico, nos cursos destinados a profissionais de Enfermagem, entre outros da área de Saúde, a carga horária mínima a ser observada é de 360 horas – 240 horas em aulas no ambiente educacional e mais 120 horas de Estágio Profissional Supervisionado (Item 20 da Indicação CEE nº 08/2000).

Os Pareceres CEE 291/2000 e 294/2000 definiram que a o pré-requisito para cursos de especialização em dois segmentos específicos das atribuições dos profissionais de enfermagem era a formação profissional mínima como Técnicos de Enfermagem, pois a argumentação foi a de que as atribuições daquelas atividades eram prerrogativas desse nível profissional. Tais Pareceres foram objeto de pedido de modificação da conclusão no Processo CEE no 398/2001, relatado pelo Cons. Mário Vedovello Filho. Nesse processo, o interessado foi o próprio COREN-SP, que justificou o pedido de revisão dos referidos pareceres baseado especialmente em alterações nas normas federais sobre as atribuições facultadas aos Auxiliares de Enfermagem no Sistema Nacional de Saúde. Devido a fatores processuais na dinâmica das discussões na Câmara de Educação Básica e no Conselho Pleno, a decisão anterior foi ratificada pelo Parecer CEE 398/2001, aprovado apesar da fundamentação ser incongruente com a conclusão. Houve Declaração de Voto dos Conselheiros Bahij Amin Aur e José Mário Pires Azanha, que ressaltou com brilhantismo essa incongruência e para parte dos casos indicou a possibilidade de considerar-se a qualificação profissional de nível técnico de Auxiliar de Enfermagem como pré-requisito mínimo para cursos de Especialização. Independente dessa dúvida, tais Pareceres ratificados apenas explicitaram limitações específicas e pontuais para Especialização em Imobilizações Ortopédicas (291/2000) e Especialização em Técnicas de Gesso e Unidade de Terapia Intensiva (294/2000). Nos dois casos, atendendo argumentação do COREN à época,  posteriormente retificada por esse próprio órgão fiscalizador do exercício profissional, houve aprovação da exigência da habilitação de Técnico de Enfermagem como pré-requisito para as especializações. Para todas as demais situações, ainda prevalecem as orientações gerais da Indicação 08/2000 para o Sistema Estadual de Ensino, no que se refere à educação profissional de nível técnico.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, conclui-se que as normas que regulamentam a educação profissional facultam cursos de especialização destinados tanto ao Técnico como ao Auxiliar, dependendo do perfil do profissional que se pretende formar, devendo ser mantida a coerência na definição desse perfil de Especialista em nível técnico, observada a Lei que regulamenta o exercício da profissão.

Responda-se à consulta da Diretoria Regional de Ensino Centro-Sul que a possibilidade de aprovar cursos de especialização destinados a Auxiliares de Enfermagem, em atividades de Atendimento Pré-hospitalar e em Traumato-ortopedia e Gesso, está devidamente regulamentada no Parecer CNE/CEB 16/99, na Resolução CNE/CEB 04/99 e na Indicação CEE 08/2000. Tal possibilidade só poderia ser limitada por restrições específicas em deliberações posteriores ou pela incongruência entre os perfis profissionais de conclusão e as atribuições legais das ocupações regulamentadas.

São Paulo, 02 de outubro de 2002.

a) Cons. Francisco de Moraes

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Os Consºs José Mário Pires Azanha e Marileusa Moreira Fernandes declararam-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 06 de novembro de 2002.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de novembro de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice - Presidente no exercício da Presidência
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